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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DO 
INQUÉRITO POLICIAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Está consolidado na jurisprudência desta Casa o entendimento de que o 
trancamento de ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo 
por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível 
somente quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, 
da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios 
de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito.
2. Se as instâncias ordinárias, com fundamento em elementos de convicção 
colhidos nos autos, reconheceram a presença de justa causa para as 
investigações, para afastar tal conclusão seria necessário revolver o contexto 
fático-probatório, providência que não se coaduna, a toda evidência, com a via 
estreita do habeas corpus.
3. "É inadmissível, na via estreita do habeas corpus, o enfrentamento da tese 
de prática de tortura pelos policiais que efetuaram a prisão em flagrante, tendo 
em vista a necessária incursão probatória. Ademais, o acórdão do Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a homologação da prisão em flagrante e sua 
conversão em preventiva tornam superado o argumento de irregularidades na 
prisão em flagrante, diante da produção de novo título a justificar a 
segregação." (AgRg no HC n. 654.422/PE, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 16/12/2021).
4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DO 
INQUÉRITO POLICIAL. FALTA DE JUSTA CAUSA. ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. Está consolidado na jurisprudência desta Casa o entendimento de que o 
trancamento de ação penal, inquérito policial ou procedimento investigativo 
por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível 
somente quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, 
da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios 
de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito.
2. Se as instâncias ordinárias, com fundamento em elementos de convicção 
colhidos nos autos, reconheceram a presença de justa causa para as 
investigações, para afastar tal conclusão seria necessário revolver o contexto 
fático-probatório, providência que não se coaduna, a toda evidência, com a via 
estreita do habeas corpus.
3. "É inadmissível, na via estreita do habeas corpus, o enfrentamento da tese 
de prática de tortura pelos policiais que efetuaram a prisão em flagrante, tendo 
em vista a necessária incursão probatória. Ademais, o acórdão do Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a homologação da prisão em flagrante e sua 
conversão em preventiva tornam superado o argumento de irregularidades na 
prisão em flagrante, diante da produção de novo título a justificar a 
segregação." (AgRg no HC n. 654.422/PE, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 16/12/2021).
4. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

 Trata-se de agravo regimental interposto por TALES FREITAS DE SOUZA e 
MONALIZA DO CARMO DE JESUS (e-STJ, fls. 73-85) contra decisão desta relatoria que 
não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 64-68).

Os agravantes reiteram as alegações de que teriam sido agredidos pelos policiais no 
momento da prisão em flagrante, pleiteando o trancamento do inquérito policial.

Ressaltam que, na audiência de custódia, não lhes teria sido oportunizado relatar as 
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torturas policiais às quais teriam sido submetidos, devendo ser reconhecida a ilicitude das provas 
obtidas.

Requerem, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao 
crivo do órgão colegiado.

É o relatório. 
 

VOTO

Razão não assiste à parte agravante.
Conforme consignado na decisão agravada, está consolidado na jurisprudência desta 

Casa o entendimento de que o trancamento de ação penal, inquérito policial ou procedimento 
investigativo por meio do habeas corpus é medida excepcional. Por isso, será cabível somente 
quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de causa de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade 
do delito. Cito precedentes:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. DENÚNCIA. ART. 155, § 4.º, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICÁVEL. FORMA 
QUALIFICADA DO DELITO. ACUSADO REINCIDENTE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. - 'O trancamento de ação penal pela via de habeas 
corpus, ou do recurso que lhe faça as vezes, é medida de exceção, só admissível 
quando emerge dos autos, sem a necessidade de exame valorativo do conjunto fático 
ou probatório, a atipicidade do fato, a ausência de indícios que fundamentaram a 
acusação, a extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia' (AgRg no RHC 
n. 124.325/MG, Rel. Min. LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe 
de 1/7/2022).
[...]
- Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 814.574/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E CONCUSSÃO. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE DA INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL. DENÚNCIA 
ANÔNIMA. INFORMAÇÕES NOS AUTOS QUE DÃO CONTA DA 
EXISTÊNCIA DE DILIGÊNCIAS PRELIMINARES. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEVE SER MANTIDA.
1. O trancamento da investigação ou ação penal pela via eleita é medida excepcional, 
cabível somente quando manifesta a atipicidade da conduta, causa extintiva de 
punibilidade ou ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito.
[...]
5. Agravo regimental improvido." (AgRg no RHC n. 175.548/MA, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 2/5/2023.)

 
Nesse contexto, é de se constatar que o trancamento do feito com base no 

reconhecimento da nulidade da prisão em flagrante (a qual, inclusive, já fora convertida em 
prisão preventiva) subtrairia da ação penal, em última análise, a materialidade do crime, por 
reconhecer que as provas foram colhidas em desrespeito à Constituição. Nesse particular, deve-
se reservar tal providência apenas aos casos de inequívoca e irrefutável demonstração, sob pena 
de usurpação da competência própria das instâncias ordinárias, soberanas que são na análise da 
prova processual, cujo teor, inclusive, não se revisa pelo Superior Tribunal de Justiça ou pelo 
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Supremo Tribunal Federal.
Registro, ainda, por dever de cautela, o risco de o trancamento em fase prematura da 

ação penal produzir cerceamento de acusação, pois pode o Ministério Público, no âmbito da 
instrução processual, querer evidenciar que a prova foi colhida de forma legal, legítima, à luz do 
que exige a jurisprudência desse Tribunal, providência que restaria obstada se adotado 
indiscriminadamente esse proceder.

Concluo, pois, pela impossibilidade de exame, no caso, da alegada nulidade com 
vistas ao trancamento do inquérito policial, pois controversa a alegação ora formulada, sendo 
estritamente necessário que as instâncias ordinárias, à luz do contraditório, delineiem o quadro 
fático sobre o qual se aponta a nulidade, no decorrer da ação penal, tanto em sentença quanto em 
acórdão de apelação, a fim de que esta Corte, no momento oportuno, sobre ele se manifeste.

Ademais, segundo se depreende dos autos, as supostas agressões relatadas pelos 
agravantes serão objeto de averiguação em procedimento próprio, não sendo possível analisar a 
matéria em sede de habeas corpus, pois necessário reexame fático-probatório, incabível na 
presente via.

Por outro lado, conforme consignado no acórdão ora impugnado, "ao que tudo 
indica, conforme narrado no boletim de ocorrência e no APFD (doc.4), os pacientes e demais 
investigados tentaram fugir da abordagem e resistir à ordem policial, sendo necessário o uso de 
força moderada para contê-los, o que acabou gerando lesões. O impetrante não se desincumbiu 
do ônus de comprovar a ocorrência de tortura ou coação policial, tampouco desconstituir a 
presunção de veracidade dos receituários médicos e exames de corpo delito constantes dos autos" 
(e-STJ, fl. 42).

Assim, se as instâncias ordinárias, com fundamento em elementos de convicção 
colhidos nos autos, reconheceram a presença de justa causa para as investigações, para afastar tal 
conclusão seria necessário revolver o contexto fático-probatório, providência que não se 
coaduna, a toda evidência, com a via estreita do habeas corpus.

Noutro viés, segundo entendimento desta Corte Superior, "Eventual reconhecimento 
de ilegalidades na prisão em flagrante fica superado com a decretação da prisão preventiva." 
(AgRg no RHC n. 163.613/MS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado 
em 16/8/2022, DJe de 19/8/2022.).

Corroboram:
 
 

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
EMPREGO DE TORTURA PELOS POLICIAIS. INCURSÃO PROBATÓRIA. 
VEDADA EM SEDE DE HABEAS CORPUS. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA EX OFFICIO. INEXISTÊNCIA. 
CUSTÓDIA CAUTELAR REQUERIDA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
PARECER DO MP FAVORÁVEL À REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
VIOLAÇÃO AO SISTEMA ACUSATÓRIA E AO PRINCÍPIO DA 
IMPARCIALIDADE. INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não obstante os esforços do agravante, a decisão deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos.
2. É inadmissível, na via estreita do habeas corpus, o enfrentamento da tese de 
prática de tortura pelos policiais que efetuaram a prisão em flagrante, tendo em 
vista a necessária incursão probatória. Ademais, o acórdão do Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que a homologação da prisão em flagrante e sua conversão 
em preventiva tornam superado o argumento de irregularidades na prisão em 
flagrante, diante da produção de novo título a justificar a segregação.
3. A apontada ilegalidade decorrente da não realização de audiência de custódia, não 
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foi objeto de exame no acórdão impugnado, o que obsta a análise por este Tribunal 
Superior, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.
4. Consta expressamente na decisão que decretou a prisão preventiva, que esta foi 
requerida pelo Ministério Público, de modo que não se trata de indevida prisão ex 
officio.
5. Após a decretação da prisão preventiva representada pela autoridade policial ou 
requerida pelo Ministério Público, a posterior manifestação do Parquet estadual 
favorável à revogação da custódia, tem caráter meramente opinativo, não vinculando 
a autoridade judicial, que é regido pelo princípio do livre convencimento motivado. 
Desse modo, na hipótese dos autos, inexiste violação ao art. 311 do Código de 
Processo Penal, ao sistema acusatório ou ao princípio da imparcialidade, a decisão do 
Magistrado de primeiro grau que manteve a prisão cautelar.
6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 654.422/PE, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 16/12/2021, grifou-se.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGA. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO FLAGRANTE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA PRESENTE VIA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS. ALEGAÇÃO DE REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.
II - No que pertine à alegação de nulidade do flagrante, afirmando ter sido agredido e 
torturado pelos policiais. No caso, destaca-se o seguinte trecho da decisão que 
converteu a prisão em fragrante em prisão preventiva, in verbis: Compulsando-se os 
autos, não se verifica qualquer ilegalidade ou irregularidade na lavratura do auto de 
prisao em flagrante, razão pela qual o caso não comporta relaxamento da prisão". 
Com efeito, verifica-se que as instâncias ordinárias entenderam pela regularidade da 
prisão em flagrante. Concluir em sentido contrário, contudo, demandaria extenso 
revolvimento fático-probatório, procedimento vedado nesta via recursal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, notadamente 
se considerada a quantidade e variedade de drogas apreendidas (528 eppendorf de 
cocaína pesando 142,5 g mais 70 eppendorf de cocaína pesando 49 g, e 155 sacolés 
de maconha pesando 326,6 g mais 4 porções de maconha pesando 21,2 g), 
circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem 
como da periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da 
imposição da medida extrema na hipótese. (Precedentes).
IV - No que pertine à alegação de rejeição da denúncia em razão de elementos 
indiciários produzidos sob suposta tortura, ressalta-se que tal pedido sequer foi 
apreciado pelo eg. Tribunal de origem, razão pela qual fica impossibilitada esta Corte 
de proceder a tal análise, sob pena de indevida supressão de instância.
V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. 
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 

Documento eletrônico VDA39552614 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 15/12/2023 16:52:35
Código de Controle do Documento: 2ff5c864-99d8-43a6-9c76-78fb2e5ded70



cautelares diversas da prisão.
Agravo regimental desprovido e prejudicado o agravo regimental às fls. 152-161, 
interposto contra decisão que indeferiu o pedido liminar." (AgRg no HC n. 
581.021/RJ, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
9/6/2020, DJe de 23/6/2020.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
É como voto. 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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